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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Luís Caroebe manteve com a sociedade São João da Baliza Locadora de Veículos Ltda, por mais de quinze anos, 
contratos de locação não residencial de imóvel de sua propriedade, situado no bairro dos Estados, cidade de Boa 
Vista/RR.  

Em 2019, a locatária ajuizou tempestivamente ação renovatória para ver assegurado seu direito ao ponto 
empresarial. Por ocasião do oferecimento da contestação, sem que haja pedido para desocupação voluntária, Luís 
Caorebe alegou e comprovou que necessitaria do imóvel para transferência do estabelecimento de Iracema Caroebe 
EIRELI, constituído em 2013, e cuja titularidade pertence a Iracema Caroebe, neta de Luís Caroebe.  Diante de tal 
justificativa,o locador não tinha mais interesse em renovar o contrato e esperava que o imóvel lhe fosse devolvido ao 
final do término do contrato. 

A ação renovatória foi julgada improcedente e a decisão transitou em julgado. Não obstante, o contrato se encerrou 
e a locatária não realizou a desocupação voluntária como esperava o locador, sendo necessário, agora, que o faça de 
forma coercitiva. Ademais, foi enviado à locatária, em 09 de setembro de 2020, notificação extrajudicial com aviso 
de recebimento, restando não atendida. 

Você, como advogado(a), foi procurado(a) por Luís Caroebe para a propositura de medida judicial em defesa de seus 
direitos, sendo-lhe informado que (i) o valor do aluguel na vigência do último contrato era de R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais), (ii) não há sublocatários e (iii) o pagamento dos aluguéis e acessórios da locação foi feito integralmente, de 
modo que não há débito a ser pago. 

Elabore a peça processual adequada, considerando que o foro competente para conhecer e julgar a medida 
processual possui mais de um juiz. (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 

menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

A sociedade empresária Editora Casimiro de Abreu Ltda. requereu sua recuperação judicial, em 9 de abril de 2019 
tendo o pedido sido distribuído para a 2ª Vara Cível da Comarca de Campos dos Goytacazes/RJ. O pedido não obteve 
processamento, em razão de irregularidades apontadas pela julgadora. São elas:  

(i) o não cumprimento do prazo mínimo de 5 anos, tendo em vista existência de recuperação judicial anterior, 
pleiteada em 03/04/2014 e concedida em 27/11/2014. 

(ii) ausência de apresentação da demonstração do resultado desde o último exercício social e das demonstrações 
contábeis dos exercícios sociais de 2016 e 2017, na documentação que instruiu a inicial. 

Sobre a decisão que indeferiu a petição inicial e seus fundamentos, você, como advogado(a), deve se pronunciar 
sobre ela, quanto 

A) ao cumprimento do prazo de 5 anos pelo devedor. (Valor: 0,60) 

B) à irregularidade da apresentação das demonstrações contábeis. (Valor: 0,65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

A empresária Alhandra Aguiar foi interditada por decisão judicial no curso do exercício da empresa, no entanto foi 
concedida autorização para seu prosseguimento. A sentença de interdição nomeou como curadora a senhora 
Amparo Boa Ventura, que exerce o cargo de juíza de direito. 

Com base nessas informações, responda aos itens a seguir. 

A) A quem caberá a administração da empresa antes exercida por Alhandra Aguiar? (Valor: 0,65) 

B) A quem caberá o uso da nova firma individual? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 

Laminação Alto Taquari Ltda. emitiu nota promissória em favor do Banco Araputanga S/A no valor de R$ 29.000,00 
(vinte e nove mil reais), endossada para Avícola Colíder Ltda. Após a prescrição da pretensão à execução do título, o 
endossatário ajuizou ação monitória em face do subscritor e do endossante no lugar do pagamento, Pedra Preta/MT, 
para ser ressarcido do valor do título e consectários legais. O endossante alegou sua ilegitimidade passiva diante da 
ocorrência da prescrição da ação cambial. O subscritor alegou que o autor pleiteia valor superior ao devido.  

Pergunta-se: 

A) Procede a alegação do endossante de ilegitimidade passiva? (Valor: 0,65) 

B) Que providência o subscritor deve tomar diante da alegação que suscitou? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Luzerna, sócia de Princesa Saltinho Abatedouro de Aves Ltda., foi instruída por sua advogada a ajuizar ação de exigir 
contas em face da administradora da sociedade Salete Sangão. A ação foi proposta e a administradora citada para 
prestar as contas ou oferecer contestação. 

Sobre a hipótese, responda aos itens a seguir. 

A) O que ocorrerá se a administradora Salete Sangão não contestar o pedido da autora? (Valor: 0,65) 

B) O que ocorrerá se a administradora Salete Sangão prestar as contas exigidas?  (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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